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TERMO DE CONTRATO Nº   31/2024 
 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MONTAGEM E INSTALAÇÃO DE PADRÃO 
 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 039/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 007/2024 
EDITAL Nº 029/2024 
 
CONTRATO ADMINISTRATIVO, que fazem entre si o MUNICÍPIO DE RODEIRO, pessoa jurídica de 
direito público, com sede à Praça São Sebastião, nº 215,Centro, CEP: 36.510-000, na cidade de 
Rodeiro-MG, inscrita no CNPJ sob nº 18.128.256/0001-44, representada neste ato pelo Prefeito 
Municipal, o Sr. José Carlos Ferreira, Brasileiro, casado, portador da carteira de identidade RG nº 
MG-4.680.424 – PC/MG, e CPF nº 610.085.406-68, residente e domiciliado na Rua Francisco de 
Assis Correa, nº 234, Boa Esperança, Rodeiro – MG, CEP 36.510-000, doravante denominado 
CONTRATANTE, a empresa Batista Eletrificações e Cia Ltda., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o 
nº26.282.457/0001-20, sediado(a) na Rua Pirauba nº45,bairro Residencial Rosa de 
Toledo,CEP:36506-262,Uba/MG, doravante designado CONTRATADA, neste ato representado(a) 
por o Sr. João Batista de Oliveira Ferreira, Brasileiro, casado, portador da carteira de identidade 
RG nº MG-3.476..216 – SSP/MG, e CPF nº 437.516.606-15, residente e domiciliado na Rua 
Maranhão, nº68, bairro Isabel Tavares, Cataguases – MG, CEP 36.773-588, conforme procuração 
apresentada nos autos ou ato constitutivo  em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 
1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de 
Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 007/2024, Processo Licitatório nº 039/2024, 
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 
1 - CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO  
O objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa para prestação de serviço de 
montagem e instalação de padrão 200A com fornecimento de itens no Centro de Saúde 
Farmacêutico Alfredo Pereira da Silva, conforme abaixo: 

 

RAZÃO 
SOCIAL 

BATISTA ELETRIFICACOES E CIA LTDA 
CNPJ/CPF:26.282.457/0001-20  TOTAL 14.990,00 

ITEM 
CÓDIG
O DESCRIÇÃO QTDE UND 

VLR.UNITÁRI
O 

VLR.TOTA
L 

LOTE -> 0001 - MONTAGEM E INSTALAÇÃO DE PADRÃO 200A 14.990,00 

1 407010 

ARMAÇÃO SECUNDÁRIA MATERIAL: AÇO 
CARBONO SAE 1010/1020 , PROTEÇÃO 
SUPERFICIAL: GALVANIZAÇÃO POR   
IMERSÃO A QUENTE , APLICAÇÃO: 
ISOLADOR ROLDANA TIPO PESADO , TIPO: 
REX DE 4 LINHAS , TIPO FIXAÇÃO: 
PARAFUSO PORCA E ARRUELA (CÓDIGO 
CATMAT: 419029) 1,00 UNID. 20 20,00 

2 406992 

BUCHA ELETRODUTO MATERIAL: 
ALUMÍNIO ,BITOLA: 4 PO (CÓDIGO 
CATMAT: 415304)  2,00 UNID. 20,0000 40,00 

3 406989 CABEÇOTE ELETRODUTO MATERIAL: 2,00 UNID. 29,0000 58,00 
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ALUMÍNIO , BITOLA: 4 POL, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: PARA 
ENTRADA DE  ENERGIA , APLICAÇÃO: 
MANUTENÇÃO (CÓDIGO CATMAT: 397036) 

4 407000 

CABO ELÉTRICO FLEXÍVEL TENSÃO 
ISOLAMENTO: 0,6/1 KV, NORMAS 
TÉCNICAS: NBR13248 , COR DA 
COBERTURA:   AZUL , SEÇÃO NOMINAL: 50 
MM2, MATERIAL DO CONDUTOR: COBRE , 
MATERIAL ISOLAMENTO: PVC - CLORETO 
DE POLIVINILA , CLASSE 
ENCORDOAMENTO: 5 (CÓDIGO CATMAT: 
402007) 15,00 M 40,0000 600,00 

5 406999 

CABO ELÉTRICO FLEXÍVEL TENSÃO 
ISOLAMENTO: 1 KV, APLICAÇÃO: 
MANUTENÇÃO ELÉTRICA , 
CARACTERÍSTICAS  ADICIONAIS: 
CERTIFICAÇÃO INMETRO , NORMAS 
TÉCNICAS: NBR13248 , COR DA 
COBERTURA: PRETA , SEÇÃO NOMINAL: 95 
MM2, MATERIAL DO CONDUTOR: COBRE , 
MATERIAL ISOLAMENTO: COMPOSTO 
TERMOPLÁSTICO (LSHF), NÃO 
HALOGENADO , CLASSE 
ENCORDOAMENTO: 4 (CÓDIGO CATMAT: 
483331) 40,00 M 90,0000 3.600,00 

6 406998 

CABO ELÉTRICO NÚ COBRE TENSÃO 
ISOLAMENTO: 750 V, TÊMPERA 
CONDUTOR: MEIO-DURO , APLICAÇÃO: 
SISTEMA DE ATERRAMENTO , FORMAÇÃO 
CONDUTOR: 7 FIOS , SEÇÃO NOMINAL: 50 
MM2, DIÂMETRO NOMINAL: 3 M (CÓDIGO 
CATMAT: 432011) 10,00 M 40,0000 400,00 

7 406995 

CAIXA INSPEÇÃO APLICAÇÃO: 
INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS , MATERIAL: 
CONCRETO , DIMENSÕES: 20 X 20 X 20 C   
(CÓDIGO CATMAT: 471939) 3,00 UNID. 50,0000 150,00 

8 406987 

CAIXA MEDIÇÃO MATERIAL: CHAPA DE 
AÇO GALVANIZADA #18 , COMPRIMENTO: 
900 MM, LARGURA: 300 MM,  
PROFUNDIDADE: 230 MM, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: CAVIDADE 
PARA DISJUNTOR ATÉ 200 A, MOD CM 200, 
PIN ,TIPO: SOBREPOR (CÓDIGO CATMAT: 
362566) 1,00 UNID. 1.400,0000 1.400,00 

9 406996 

CAIXA PASSAGEM MATERIAL: CONCRETO , 
TIPO: EXTERNA , COMPONENTES: TAMPA E 
FUNDO COM BRITA , DIMENSÕES : 60 X 60 
X 70 CM, MODELO: PADRÃO (CÓDIGO 
CATMAT: 454090) 1,00 UNID. 400,0000 400,00 
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10 407007 CLAMPER DE PROTEÇÃO (DPS) 175V 30KA  3,00 UNID. 70,0000 210,00 

11 406993 

CONECTOR ATERRAMENTO MATERIAL: 
LIGA COBRE , CONEXÃO: CABO A HASTE , 
TRATAMENTO SUPERFICIAL:  
ESTANHADO(COBREADO) , 
CARACTERÍSTICAS CONDUTORES: 1 CABO 
16-70MM2 , FIXAÇÃO DOS CONDUTORES: 
POR GRAMPO U, PORCA E ARRUELA DE 
PRESSÃO , MATERIAL ELEMENTO FIXAÇÃO: 
AÇO CARBONO ZINCADO A QUENTE 
(CÓDIGO CATMAT: 486723) 3,00 UNID. 18,0000 54,00 

12 407008 CONECTOR COMPRESSÃO HH 50X50MM  3,00 UNID. 14,0000 42,00 

13 406991 

CURVA ELETRODUTO ANGULAÇÃO: 90° , 
TIPO: ROSCÁVEL , MATERIAL: PVC RÍGIDO 
ANTI- CHAMA , NORMAS  TÉCNICAS: NBR 
6150 ,DIÂMETRO NOMINAL: 4 PO (CÓDIGO 
CATMAT: 349676) 1,00 UNID. 44,0000 44,00 

14 406990 CURVA EM S GALVANIZADA A FOGO 4 POL  1,00 UNID. 170,0000 170,00 

15 407001 DISJUNTOR CAIXA LARGA 3/200A  1,00 UNID. 580,0000 580,00 

16 407009 

ELETRODUTO MATERIAL: PVC , TIPO: 
RÍGIDO , BITOLA: 4 POL, COR: PRETA , TIPO 
FIXAÇÃO: ROSCADO ,   CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS: ROSCÁVEL E NÃO 
INFLAMÁVEL COM PAREDE DE ESPESSURA , 
NORMAS TÉCNICAS: NBR 6150/80 , 
COMPRIMENTO: 3 M, ACESSÓRIOS: COM 
ROSCA GÁS EM AMBAS AS EXTREMIDADES 1,00 UNID. 100,0000 100,00 

17 406994 

HASTE ATERRAMENTO MATERIAL: COBRE , 
COMPRIMENTO: 2.40 MM, DIÂMETRO: 5/8 
POL  3,00 UNID. 90,0000 270,00 

18 407011 

ISOLADOR ELÉTRICO MATERIAL: 
PORCELANA , APLICAÇÃO: USO EXTERNO , 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: ROLDANA  
72X72 , TIPO: AR 11 , COR: MARROM 
(CÓDIGO CATMAT: 336944)  1,00 UNID. 20,0000 20,00 

20 406997 

MASSA CALAFETAR COR: CINZA , 
CONSISTÊNCIA: MASSA MALEÁVEL , TIPO 
BASE: ELASTÔMEROS E FIBRAS  SINTÉTICAS 
, TIPO RESISTÊNCIA: ÁGUA , 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: BOA 
ADERÊNCIA, NÃO SECA/ NÃO SE TORNA 
QUEBRADIÇO, , APLICAÇÃO:VEDAÇÃO 
(CÓDIGO CATMAT: 352971) EMBALAGEM 
COM 1 KG 1,00 UNID. 15,0000 15,00 

19 407013 

MÃO DE OBRA DO SERVIÇO INSTALAÇÃO 
DE PADRÃO DE 200A E INSTALAÇÃO DE 
ALVENARIA  1,00 

SERVIÇ
O 5.036,0000 5.036,00 

21 407006 
PARAFUSO MATERIAL: GALVANIZADO , 
TIPO: CABEÇA SEXTAVADA , 10,00 

 
UNID. 2,1000 21,00 
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COMPRIMENTO: 250 MM, DIÂMETRO: 8 
MM,   APLICAÇÃO: TELHA FIBROCIMENTO , 
TIPO ROSCA: SOBERBA (CÓDIGO CATMAT: 
369299) 

22 406986 

POSTE CONCRETO TIPO: DUPLO T , 
APLICAÇÃO: LINHA FORÇA ALTA TENSÃO , 
ALTURA: 10.000 MM, COMPRIMENTO  
TOPO: 110 MM, COMPRIMENTO BASE: 310 
MM, LARGURA TOPO: 140 MM, LARGURA 
BASE: 420 MM, PESO: 900 K (CÓDIGO 
CATMAT: 217088) 1,00 

 
UNID. 1.000,0000 1.000,00 

23 407002 TERMINAL COMPRESSAO 95MM  6,00 UNID. 14,0000 84,00 

24 407003 TERMINAL DE COMPRESSÃO 50MM  2,00 UNID. 8,0000 16,00 

26 407004 
TERMINAL TCM PINO LONGO MACISSO 
95MM  6,00 UNID. 30,0000 180,00 

25 407005 
TERMINAL TCM PINO LONGO MACIÇO 
50MM  2,00 UNID. 15,0000 30,00 

27 406988 TUBO GALV 3 METROS C/ROSCA 4"  1,00 UNID. 450,0000 450,00 

 
Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.2.1 O Termo de Referência; 
1.2.2 A Proposta da contratada; e 
1.2.3 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 
2 - CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1 O prazo de vigência da contratação é até 31/12/2024, contados da assinatura do 
instrumento contratual ou equivalente, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
3 - CLÁUSULA TERCEIRA – EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL 
3.1 O prazo de execução dos serviços será de 60 (sessenta) dias após a emissão da ordem de 
início dos serviços. 
3.2 A instalação do novo padrão de energia contempla material elétrico e poste adequado. 
3.3 Realizar os serviços dentro do melhor padrão de qualidade e confiabilidade, atendendo a 
todas as exigências e condições estipuladas neste instrumento, bem como, em obediência a 
todas as normas técnicas da ENERGISA, podendo a CONTRATANTE, recusar os serviços que não 
atenderem a tais requisitos, ficando a CONTRATADA, nesta hipótese, obrigada a refazê-los sem 
nenhum custo adicional para o CONTRATANTE. 
3.4 Tomar as precauções necessárias para que a execução dos serviços, objeto desta licitação, 
sejam realizados de maneira segura em relação aos seus empregados, utilizando todo 
ferramental necessário e adequados, bem como os EPI’s e EPC’s obrigatórios e que atendam às 
exigências da ENERGISA.  
3.5 Obedecer ao disposto no Capítulo V da Consolidação das Leis do Trabalho, que trata da 
Segurança e da Medicina do Trabalho, bem como a Portaria nº 3.214 do Ministério do Trabalho, 
de 08/06/78, e suas alterações posteriores, que aprovou as Normas Regulamentadoras relativas 
à Segurança e Medicina do Trabalho; 
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3.6 Fornecer toda a mão de obra, materiais e equipamentos necessários à fiel e perfeita 
execução dos serviços, sendo ainda de sua responsabilidade todos os encargos previdenciários, 
sociais e de qualquer natureza decorrentes da relação de trabalho; 
3.7 Assumir inteira responsabilidade administrativa, civil e penal, por quaisquer danos materiais, 
pessoais e morais que possam advir, direta ou indiretamente, ao CONTRATANTE, seus 
servidores ou a terceiros, causados por seus empregados no cumprimento de suas funções, por 
ações ou omissões, arcando com a obrigação da indenização devida; 
3.8 Manter, durante a vigência do Contrato de registro de preços, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar à Prefeitura, em tempo hábil, 
qualquer alteração, devendo, ainda, reapresentar os documentos de habilitação sempre que a 
vigência dos mesmos expirar; 
3.9 Cumprir integralmente o contrato de registro que não poderá ser objeto de cessão, 
subcontratação ou transferência, sem autorização do CONTRATANTE, por escrito, sob pena de 
aplicação de sanção, inclusive rescisão; 
3.10 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 
de sua inexecução total ou parcial. 
3.11 As comunicações entre o Município e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
3.12 O Município poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 
3.13 São obrigações da contratada: 
3.13.1 Cumprir todos os requisitos para execução do objeto; 
3.13.2 Pemitir o contratante realizar a fiscalização da execução do presente contrato a qualquer 
tempo; 
3.13.3 Responsabilizar-se por eventuais danos causados à Contratante ou a terceiros por motivo 
de qualquer irregularidade no cumprimento do contrato, bem como os causados por 
negligência, imperícia ou imprudência; 
3.13.4 Responsabilizar-se por todos os ônus relativos à execução do objeto licitado a si 
adjudicado; 
3.13.5 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
3.13.6 Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo CONTRATANTE; 
3.13.7 Responsabiliza-se, inteira e completamente, pelos trabalhos realizados em decorrência 
deste contrato, inclusive quanto a sua eficiência e ainda no tocante à responsabilidade civil, não 
obstante tais serviços sejam acompanhados e fiscalizados pela Administração. 
3.13.8 Emitir o laudo e competente ART após a realização dos serviços. 
3.13.9 Além dos casos previstos na legislação em vigor, a contratada deve responsabilizar: 
a) por quaisquer danos ou prejuízos que por acaso causar à Administração ou a terceiros, em 
decorrência do não cumprimento das obrigações assumidas; 
b) pela indenização ou reparação de danos ou prejuízos decorrentes de negligência, 
imprudência e/ou imperícia, na execução dos serviços contratados; 
c) arcar com os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e outros decorrentes do presente 
contrato. 
3.13.10 Permitir à Contratante que, a qualquer momento, fiscalize a execução do presente 
contrato. 
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3.13.11 Executar o serviço de modo satisfatório e de acordo com as determinações do 
Contratante;  
3.13.12 Responder por si e por seus prepostos, por danos causados ao CONTRATANTE ou a 
terceiros, inclusive por acidentes e mortes, em consequência de falhas na execução do objeto 
avençado, decorrentes de culpa ou dolo do CONTRATADO, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou ao acompanhamento por parte da Prefeitura. 
3.13.13 Cooperar com a fiscalização do CONTRATANTE;  
3.14 São obrigações do Município: 
3.14.1 Efetuar os pagamentos na forma estabelecida neste Termo de Referência. 
3.14.2 Modificar unilateralmente o contrato melhor adequação às finalidades de interesse 
público, respeitados os direitos do Licitante. 
3.14.3 Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do contrato. 
3.14.4 Prestar ao Contratado todos os esclarecimentos necessários à execução do Contrato. 
3.14.5 Paralisar ou suspender a qualquer tempo, a execução dos serviços contratados, de forma 
parcial ou total, mediante pagamento único e exclusivo dos serviços executados. 
3.15 A execução do contrato será acompanhada, fiscalizada e gerida conforme segue: 
3.15.1 Pela Secretaria Municipal Administração: Cecília Tereza Cação Ferreira e Viviane Silva 
Gonçalves de Jesus. 
3.16 O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração, com anotação no histórico de gerenciamento de todas as ocorrências 
relacionadas à execução, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas 
ou dos defeitos observados.  
3.16 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal emitirá notificações para a 
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.  
3.17 O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  
3.18 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  
3.19 O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 
contratual. 
3.20 O gestor de contrato analisará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 
pertinentes, caso necessário. 
3.21 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
administração, acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o 
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência 
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3.22 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 
de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que 
trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para 
tal, conforme o caso. 
3.23 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para 
o aprimoramento das atividades da Administração.   
3.24 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para 
a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 
fiscalização e gestão nos termos do contrato. 
 
4 - CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
4.1 O Contrato, bem como os direitos e obrigações dele decorrentes, não poderá ser 
subcontratado, cedido ou transferido, total ou parcialmente, nem ser executado em associação 
da CONTRATADA com terceiros, sem autorização prévia do MUNICÍPIO, por escrito, sob pena de 
aplicação de sanção, inclusive extinção contratual.  
 
5 - CLÁUSULA QUINTA – VALOR 
5.1 O valor total da contratação é de R$ 14.990,00 (quatorze mil novecentos e noventa reais  ) ,  
5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
 
6 - CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO  
6.1 O pagamento será realizado mensalmente da seguinte forma: 
6.1.1 Após a Prestação dos serviços, Recebimento Definitivo, e Nota Fiscal ou documento de 
cobrança equivalente, correrá o prazo de cinco dias úteis para fins de liquidação, prorrogáveis 
por igual período. 
6.2 O pagamento será efetuado no prazo de até 05 (cinco) dias úteis contados da finalização da 
liquidação da despesa, através de depósito bancário indicado pela contratada.  
6.3 O pagamento está condicionado a comprovação de quitação das obrigações trabalhistas 
vencidas relativas ao contrato. 
6.4 Em caso de inadimplemento a Contratada autoriza o contratante, a fazer o desconto nas 
faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos 
trabalhadores ou efetuar o depósito dos valores em conta vinculada, bem como das 
contribuições previdenciárias e do FGTS, quando não demonstrado o cumprimento tempestivo e 
regular dessas obrigações, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis. 
 
7 - CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 
7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data do orçamento, em 03/05/2024 
7.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice do INPC, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
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7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
 
8 - CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
8.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos 
os dados pessoais a que tenham acesso em razão do contrato administrativo, a partir da 
apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração 
ou de aceitação expressa.  
8.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  
8.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 
permitidas em Lei. 
8.4 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever da contratada 
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de 
obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  
8.5 É dever da contratada orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD.  
8.6 A Contratada deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres 
da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
 
9 - CLÁUSULA NONA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 
9.1 Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, 
de 2021, tendo em vista que pela própria natureza do objeto não é necessária tal exigência. 
 
10 -  CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
10.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  
10.1.1 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pela pregoeira durante o certame; 
10.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando: 
10.1.2.1 Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
10.1.2.2 Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
10.1.2.3 Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  
10.1.2.4 Deixar de apresentar amostra; 
10.1.2.5 Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  
10.1.3 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
10.1.3.1 Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
10.1.4 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação 
10.1.5 Fraudar a licitação 
10.1.6 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 
10.1.6.1 Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
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10.1.6.2 Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
10.1.6.3 Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  
10.1.7 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
10.1.8 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013. 
10.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal:  
10.2.1 Advertência;  
10.2.2 Multa; 
10.2.3 Impedimento de licitar e contratar e 
10.2.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 
10.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 
10.3.1 A natureza e a gravidade da infração cometida. 
10.3.2 As peculiaridades do caso concreto 
10.3.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes 
10.3.4 Os danos que dela provierem para a Administração Pública 
10.3.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
10.4 A multa será recolhida em percentual de 1% (um por cento) incidente sobre o valor do 
contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação 
oficial.  
10.4.1 Para as infrações previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, a multa será de 1% (um por 
cento) do valor do contrato licitado. 
10.4.2 Para as infrações previstas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, a multa será 
de 15% (quinze por cento) do valor do contrato licitado. 
10.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa. 
10.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
10.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Município de Rodeiro, pelo 
prazo máximo de 3 (três) anos. 
10.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 
10.1.7 e 10.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 
10.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de 
licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei nº 
14.133/2021. 
10.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 
ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 
descrita no item 10.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o 
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sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do Município de 
Rodeiro.  
10.10 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  
10.11 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 
será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, 
que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos. 
10.12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
10.13 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
10.14 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados. 
 
11 - CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
11.1 O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 
ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
11.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência poderá ser 
prorrogada até a conclusão do objeto. 
11.3 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa da 
contratada: 
a) Ficará ela constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e   
b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a execução contratual. 
11.2 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
11.2.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
11.2.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
11.3 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
11.3.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
11.3.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
11.3.3 Indenizações e multas. 
11.4 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  
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11.5 O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não recolhimento das 
contribuições sociais, previdenciárias e para com o FGTS poderá dar ensejo à extinção do 
contrato por ato unilateral e escrito do contratante e à aplicação das penalidades cabíveis.  
11.6 O contratante poderá conceder prazo para que a contratada regularize suas obrigações 
trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de extinção contratual, quando não 
identificar má-fé ou a incapacidade de correção. 
11.7 Quando da extinção, o fiscal do contrato deverá verificar o pagamento pela contratada das 
verbas rescisórias ou os documentos que comprovem que os empregados serão realocados em 
outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho.  
11.8 Até que o contratado comprove o disposto no item anterior, o contratante reterá os 
valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em valor proporcional ao inadimplemento, 
até que a situação seja regularizada. 
11.9 Na hipótese do subitem anterior, não havendo quitação das obrigações por parte da 
contratada no prazo de 15 (quinze) dias, o contratante poderá efetuar o pagamento das 
obrigações diretamente aos empregados que tenham participado da execução dos serviços 
objeto do contrato, deduzindo o respectivo valor do pagamento devido a contratada (art. 121, 
§3º, inciso II, da Lei nº 14.133/2021). 
11.10 O contratante poderá ainda: 
11.10.1 Nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo contratado, reter a garantia 
prestada a ser executada (art. 139, III, “c”, da Lei n.º 14.133/2021), conforme legislação que rege 
a matéria; e 
11.10.2 Nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à 
Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 2021, reter os eventuais 
créditos existentes em favor da contratada decorrentes do contrato. 
11.11 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão 
ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação 
ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 
14.133, de 2021). 
 
12 - CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
12.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta da seguinte dotação: 
02.0008.0000.10.301.047.2150.33903900. 
 
13 - CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS  
13.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 
nº 14.133, de 2021, e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios 
gerais dos contratos. 
14 - CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 
14.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 
nº 14.133, de 2021. 
14.2 A contratada é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 
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14.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de 
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do 
aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
14.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
 
15 - CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 
15.1 O CONTRATANTE deverá promover a publicação do presente termo de contrato, 
obedecendo aos prazos previstos e estabelecidos pela Lei nº 14.1333/21.  
 
16 - CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO 
16.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Ubá - MG, para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme 
art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
 
E por se acharem justos e acordados, firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual 
teor e forma para um só efeito na presença de 02 (duas) testemunhas. 
 

Rodeiro,16 de julho de 2024. 
 
 
 

___________________________ 
José Carlos Ferreira 
Prefeito Municipal 

 
__________________________ 
João Batista de Oliveira Ferreira  

BATISTA ELETRIFICACOES E CIA LTDA 
 
 
Testemunhas: 
 
1_____________________________________ 
CPF: 
2_____________________________________ 
CPF: 
 


